
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2211695 - PR (2022/0294044-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : BETEL PLASTICOS LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : TATIANE DE BRITO FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FABRICIO SENRA
ADVOGADO : OSNI TEODORO DE SOUZA - PR028839
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, são 
impenhoráveis os valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui 
saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, 
indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis de 
ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor.

2. Agravo interno da autarquia a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, são 
impenhoráveis os valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui 
saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, 
indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis de 
ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor.

2. Agravo interno da autarquia a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT contra a decisão de relatoria do Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BACENJUD. 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO 
DE OFÍCIO PELO JUIZ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL (fl. 132).

Sustenta a parte agravante que "a questão relativa à impenhorabilidade com 
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fundamento no inciso X do artigo 833 do CPC não pode ser presumida, tampouco 

reconhecida de ofício pelo juiz, porquanto matéria eminentemente de defesa, nos 

termos do art. 854, §3º, I e § 5º, do CPC" (fl. 147).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para que seja 
provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que são 
impenhoráveis os valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos depositados em 
aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não possui 
saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da interessada, 
indeferir o bloqueio de ativos financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem pública serem cognoscíveis de 
ofício, a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a 
demonstração de eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor.

A propósito, trago à colação os seguintes precedentes proferidos em casos 
análogos:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. 
QUANTIA ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. TEMA 
COGNISCÍVEL DE OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o agravo interno.

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impenhorabilidade da quantia até quarenta salários mínimos poupada, alcançando 
não somente a aplicada em caderneta de poupança, mas, também, a mantida em 
fundo de investimento, em conta-corrente ou guardada em papel-moeda, 
ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude.

III - "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de 
ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina 
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o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada" (1ª T., AgInt no AREsp n. 
2.151.910/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 22.9.2022) IV - Em regra, descabe 
a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.040.227/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENHORA DE VALOR QUE NÃO 
ULTRAPASSA 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando que seja 
determinado o bloqueio das contas ativas do devedor até o limite do crédito 
exequendo. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Tem-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual possui entendimento 
consolidado de que são impenhoráveis os valores inferiores a 40 (quarenta) 
salários-mínimos depositados em aplicações financeiras, bem como de ser a 
impenhorabilidade matéria de ordem pública, portanto, cognoscível de ofício pelo 
juiz. Por oportuno, confiram-se: AgInt no AREsp n. 2.129.480/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022; AgInt 
no REsp n. 2.025.355/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.

III - Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.191.031/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.)

Na espécie, a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a 
orientação do STJ sobre o tema, incidindo o disposto na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da autarquia.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.211.695 / PR
Número Registro: 2022/0294044-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50023500420184047013 50374500520214040000

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : BETEL PLASTICOS LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : TATIANE DE BRITO FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FABRICIO SENRA
ADVOGADO : OSNI TEODORO DE SOUZA - PR028839

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : BETEL PLASTICOS LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : TATIANE DE BRITO FERNANDES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : FABRICIO SENRA
ADVOGADO : OSNI TEODORO DE SOUZA - PR028839

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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